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O Projeto de Lei em análise visa instituir o programa de 

desenvolvimento rural do município o qual tem por objetivo estimular e 

incentivar o aumento da produtividade, proporcionar melhor qualidade de vida 

ao produtor rural e sua família, contribuindo para o aumento da arrecadação 

municipal. 

 

   No que se refere ao aspecto formal o projeto de lei em 

análise não apresenta nenhum vício, eis que atende aos princípios do processo 

legislativo, cuja iniciativa partiu do Poder Executivo, agente competente para 

deflagrar o processo legislativo acerca da criação de programa municipal cuja 

legislação será regulamentada através de Decreto do Poder Executivo. 

 

   No mérito, não se verifica qualquer óbice legal ou 

constitucional a proposta em análise a qual cria programa que estabelece a 

possibilidade de concessão de subsídios aos produtores rurais que 

comprovarem os requisitos exigidos pela lei.  

 

   Importante referir que o projeto em análise possibilitará que 

os munícipes/produtores rurais que desejarem a concessão de subsídios, 

façam sua inscrição junto à Secretária Municipal de Agricultura, cuja análise e 

deferimento dos pedidos ficará a cargo da secretaria. 

 

   Oportuno referir que com a aprovação do projeto de lei em 

análise, ficarão revogadas de acordo com o previsto no artigo 20, as Leis 

Municipais nº 731/2000 que Estabelece critérios para a realização de serviços 

em chiqueirões e aviários e dá outras providências, a  nº 1.035/2005 que 

estabelece critérios para fornecimento de brita para propriedade rurais, 

subsidiar serviços de máquinas, instalação de agroindústrias, concede 

descontos e dá outras providências e a nº 1.750/2019 que estabelece normas 



para a realização de serviços a particulares, com equipamentos e máquinas do 

município.  

  

Deste modo, considerando os argumentos acima alinhados 

esta Comissão opina pela viabilidade do presente Projeto de Lei, seguindo para 

a apreciação do Plenário. 

  

                       É o parecer. 

 

Sala das Comissões, em 25 de outubro de 2022. 

 
 
 
 

VALDIR PEREIRA BUENO                                            
Presidente 

 
 
 
 

         ANDRÉ PARISOTTO                                                    ALECIR BENETTI 
  Vice-Presidente                                   Secretário/Relator 
    

 
 
    


